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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO


MAGNO ANTONIO CORREIA DE MELLO, brasileiro, separado judicialmente, servidor público federal, identidade OAB-DF 15.815, que pode ser intimado no Edifício Anexo III da Câmara dos Deputados, sala T-35-B, CEP 70.160-900, vem à presença de V. Exa. expor e ao final requerer o que adiante se descreve.


De acordo com os elementos adiante identificados, relativos a quatro fundos de pensão patrocinados por empresas estatais, existem fortes razões para acreditar que a Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência – SPC e a Comissão de Valores Mobiliários – CVM, autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, não vêm fiscalizando com a indispensável eficácia a atuação dos fundos de pensão patrocinados por empresas estatais. Para que V. Exa. se inteire dos fatos de forma organizada e conceda respaldo à premissa anteriormente enunciada, a exposição separa-se em tópicos, quatro deles atinentes a fatos relacionados com os fundos de pensão especificados nos respectivos títulos, um referente à dificuldade da SPC no sentido de impor seu papel fiscalizador e o último concernente a notícia-crime que protocolei junto à polícia civil do Estado do Rio de Janeiro, em que se demanda a investigação das ligações da Caixa de Pensão dos empregados do Banco do Brasil com o financiamento da campanha eleitoral ocorrida no ano passado.

1. OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À PREVI


A Caixa de Previdência dos Empregados do Banco do Brasil – PREVI há anos mantém em carteira ações de empresas que não lhe trazem nenhum retorno, sendo a mais notória delas a Paranapanema, de quem se sabe que possui dívidas quatorze vezes superiores ao seu patrimônio, o que desperta a séria desconfiança de que sua falência só não ocorre pela ação do aludido fundo de pensão, cujos cofres podem estar sendo depauperados em prol do esforço de manter o funcionamento da companhia. Com igual imprudência, a PREVI comprou debêntures lançadas por empresa de linhas telefônicas controlada pelo famigerado Banco Marka, cuja falência levou à inteira perda dos recursos empregados.


Em janeiro de 1998, o então diretor de investimentos da PREVI, o sr. Derci Alcântara, foi afastado do cargo que ocupava, por ter vendido, seguindo recomendação de autoridade ainda hoje em exercício de funções junto ao fundo, o sr. Arlindo Magno de Oliveira, R$ 500 milhões em ações do Banco Itaú, pouco antes da divulgação de balanço em que essa empresa anunciou o maior lucro de toda sua história. Também se listam, entre tantos outros exemplos, alguns de constatação mais recente, em especial os prejuízos sofridos com os investimentos no Magic Park de Aparecida e no Complexo de Sauípe da Bahia, ambos da ordem de milhões de reais.


Apesar desses e de inúmeros outros desmandos terem se tornado de conhecimento público, não se teve notícia de nenhum gesto da Secretaria de Previdência Complementar ou da Comissão de Valores Mobiliários para apurar o que houve e adotar as medidas administrativas adequadas, justificando-se, em decorrência, que as atividades desses segmentos do Poder Público federal sejam investigadas de modo minucioso pela Corte de Contas, por provocação do Ministério Público que funciona junto a ela. Se é válida em relação ao que sistematicamente ocorre na PREVI, a conclusão se reforça de modo significativo pelo exame da realidade enfrentada pelos outros fundos de pensão alcançados neste documento, conforme se constatará em seqüência.

2. OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À FUNCEF


Não se pode atribuir à PREVI do Banco do Brasil o privilégio de manter irregularidades que escapam ao alcance dos órgãos fiscalizadores que se pretende sejam auditados. A seguir se transcreve o inteiro teor de matéria constante da revista Veja de 29.11.00, onde se tecem considerações nada abonadoras acerca da FUNCEF, fundo de pensão dos empregados da Caixa Econômica Federal, que também parece imune à ação da Comissão de Valores Mobiliários e da Secretaria de Previdência Complementar.

“Fundo de pensão é dirigido como quitanda

Relatório confidencial faz uma radiografia espantosa da bagunça no fundo da Caixa
No ano passado, os cinco novos diretores da Funcef, o fundo de pensão de funcionários da Caixa Econômica Federal, assumiram seus cargos e quiseram saber o que os antecessores haviam feito no comando do fundo – o quarto maior do país. Encomendaram uma auditoria a uma conceituada empresa do setor, a Deloitte Touche Tohmatsu. O resultado, consolidado em 103 páginas, é confidencial, mas uma cópia chegou ao gabinete do deputado Agnelo Queiroz (PCdoB-DF) no Congresso Nacional. A leitura do documento é de tirar o fôlego. Mostra que a Funcef, uma potência financeira cujo patrimônio chega a 6,8 bilhões de reais, foi administrada até 1998 como uma quitanda de esquina. ‘Nunca vi algo tão escandaloso’, espanta-se o deputado Queiroz. ‘É urgente que se tomem providências concretas para que o patrimônio dos funcionários da Caixa não seja dilapidado de forma tão irresponsável’, completa ele. 

Os auditores da Deloitte tiveram acesso a múltiplos negócios até 1998. Analisaram 951 operações de compra e venda de ações e constataram que um terço resultou em perda patrimonial. Só em 1998, o prejuízo da Funcef foi monumental. No início daquele ano, conforme mostra o balanço do fundo, seus diretores receberam 5,2 bilhões de reais para administrar. Conseguiram a proeza de fechar o ano com o patrimônio reduzido a 4,9 bilhões, num prejuízo total de 300 milhões de reais. Se os diretores da Funcef tivessem parado de trabalhar durante o ano de 1998 e colocado o capital do fundo na poupança, o investimento mais conservador, a Funcef teria lucrado 750 milhões de reais. Em vez disso, perdeu 300 milhões.

Quem vive fazendo negócios e apostando em ações está sujeito a ter prejuízo, e os fundos de pensão não constituem uma exceção. O caso da Funcef, porém, é pior. Seus investimentos, às vezes na casa dos 100 milhões de reais, são feitos com base em apenas um parecer – cuidado que nem o consumidor que vai comprar geladeira deixa de tomar, pesquisando o preço em mais de uma loja. Os bancos com os quais o fundo trabalha são sempre os menores do mercado. Contrata as mais inexpressivas corretoras de valores. Ignora pareceres que desaconselham certos negócios. Acata, como se fosse imparcial, parecer até de empresa ligada ao próprio investimento. Superestima o retorno dos negócios. Esquece de analisar a situação financeira da empresa em que deseja despejar milhões de reais. Inexplicavelmente, compra ações por preços superiores aos praticados no mercado e depois ainda as vende por valores inferiores.

O relatório da Deloitte, que antes de ser finalizado foi submetido à revisão dos próprios diretores do fundo, não informa a que se deve esse desempenho desastroso – se à extrema incompetência ou a coisas mais cabeludas. Em setembro de 1998, a Funcef decidiu comprar 20% da empresa Caesar Towers, que pertence à Blue Tree Hotels and Resorts. Pediu duas apreciações de quanto valeriam os 20%. Um parecer, do banco FonteCindam, indicou que o negócio era ótimo e avaliou que os 20% da empresa eram equivalentes a 10,5 milhões de reais. Outro, da consultoria Booz-Allen & Hamilton, foi bem menos otimista. Demonstrou que o retorno era modesto e calculou o valor dos 20% em apenas 3,5 milhões de reais. O que fez a Funcef? Pediu um terceiro parecer? Não, tirou uma média, assim meio por alto, dos dois pareceres e pagou 7 milhões de reais pelos 20% da empresa. Ignorou que um dos avaliadores, o FonteCindam, era contratado pela Caesar Towers para achar comprador na praça. Após dois meses, o investimento virara pó. Valia 137.000 reais. 

Amadorismo de botequim – Os pareceres pedidos pela Funcef são um capítulo à parte. Em 1995, o fundo quis investir na empresa Serra Azul Water Park, que iria construir o parque aquático Wet'n Wild, em São Paulo. Recebeu um parecer dizendo que o negócio podia ser uma fria. Ao que parece, a diretoria não gostou. Seis meses depois, surgiu outro parecer, dessa vez da consultoria Engebê, de Porto Alegre, com números mais otimistas. A ata da reunião da Funcef que discutiu o investimento mostra que alguns diretores se opuseram ao negócio, mas acabaram sendo convencidos do contrário. Entre 1996 e 1998, o fundo enterrou 30 milhões de reais em títulos da Serra Azul. Até 1998, o investimento não rendera um centavo. Hoje, tem retorno inferior ao previsto. ‘A meu ver, a taxa de retorno não foi calculada profissionalmente’, admite o atual presidente da Funcef, Edo Freitas.

A mesma Engebê deu seu parecer sobre investimento em outro parque aquático, em Salvador, também da Wet'n Wild. Projetou uma rentabilidade inferior ao mínimo fixado pela própria Funcef, o que tornava o negócio ruim, mas mesmo assim a transação foi feita. Pouco depois, a Engebê produziu outros dois pareceres sobre o mesmo negócio, nos quais melhorou bastante a expectativa de rentabilidade do parque de Salvador e, assim, deu o respaldo técnico à operação já realizada. André Maciel Zeni, diretor da Engebê, isenta-se de responsabilidade na condução de negócios que viraram uma bomba. ‘Eles são mal geridos, operados por gente que não é do ramo. É o cunhado do fulano que opera’, diz ele. Além dos pareceres, a Funcef ignorava até a realidade. Em 1998, decidiu continuar com ações da Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), no Espírito Santo, apesar da queda que vinham tendo. Os papéis caíram 65% em 1998. Prejuízo no ano: 3 milhões de reais. Em meados de 1998, a diretoria resolveu comprar títulos da Ferropasa, holding da Ferronorte e Novoeste. A Funcef tinha ações da Ferronorte desde agosto do ano anterior, sabia que seu valor tinha caído à metade e, ainda assim, comprou mais ações da holding. Prejuízo acumulado até 1998: 27 milhões.

No relatório, fica claro que a Funcef tinha incontida preferência por trabalhar com empresas obscuras. Para corretagem, por exemplo, usava os serviços da RMC, que nem aparece na lista das quarenta maiores corretoras do país. O único cartão de visita da empresa era ter entre seus sócios Ricardo Sérgio de Oliveira, ex-diretor do Banco do Brasil afastado no escândalo das fitas do BNDES, nas quais comparece com um trecho sugestivo ao dizer que o BB agia no ‘limite da irresponsabilidade’. A auditoria mostra que aplicações financeiras foram feitas com um amadorismo de botequim. Em qualquer instituição séria, as ordens de compra e venda de cotas em fundos de investimento costumam ser gravadas ou sacramentadas em papel. É um mecanismo de controle. Na Funcef, as ordens eram feitas verbalmente – o que dificulta, mais tarde, a identificação de autores da operação e a apuração de responsabilidades. A Deloitte constatou que a Funcef não tinha normas para nortear seus investimentos. Não havia, também, a elementar análise dos papéis que compunham os fundos nos quais a Funcef apostava. 

Cardápio de desastres – Há três casos célebres de negócios nebulosos feitos pela Funcef. Sabe-se que o fundo enterrou 107 milhões de reais nas mãos do empresário Ricardo Mansur, que levou à falência Mappin, Mesbla e Crefisul. Também se sabe que a Funcef teve prejuízo de 22 milhões em negócios com o ex-banqueiro Salvatore Cacciola, que foi dono do banco Marka. É conhecida a participação do fundo no hotel Renaissance, em São Paulo, no qual se associou à construtora Encol, que quebrou dois anos depois. Nesses casos, a novidade da auditoria é trazer à luz detalhes desses negócios. Fica-se sabendo, por exemplo, que a Funcef se associou num negócio de Cacciola baseada nas boas projeções. E quem fez as projeções? O banco Marka, de Cacciola. Descobre-se, no relatório, que a Funcef apostou 130 milhões de reais no hotel Renaissance sem sequer avaliar a saúde financeira do sócio – Encol, no caso. Isso era rotineiro. Em nove negócios imobiliários, que, somados, chegaram a quase 300 milhões de reais entre 1994 e 1998, a Funcef deixou de pedir análise sobre a situação financeira dos parceiros. É desleixo equivalente ao de duas pessoas decidirem dividir um apartamento e uma não se preocupar em saber se a outra terá dinheiro para pagar sua parte no aluguel.

A consultoria passou um pente-fino em múltiplas operações, algumas das quais iniciadas no começo da década, mas a maior parte dos negócios se concentra no decorrer de 1998. No período, quem estava à frente da Funcef era José Fernando de Almeida, indicado para o cargo pelo ex-secretário-geral da Presidência da República Eduardo Jorge. Almeida defende sua gestão, apesar dos prejuízos notáveis. ‘As decisões eram tomadas pela área de investimentos e apreciadas no comitê de investimentos, que tem membros até de fora da diretoria, com representantes dos empregados’, diz ele, que hoje trabalha como consultor da Caixa Econômica Federal em Belo Horizonte. 

Com esse cardápio de desastres, é até natural que a Funcef esteja, neste momento, batendo à porta dos contribuintes para arrancar 1,6 bilhão de reais. Quer que a Caixa, sua patrocinadora, desembolse essa quantia para cobrir três rombos. Dois foram provocados por mudança nos planos de benefício dos fundos de previdência. O terceiro diz respeito a um acerto antigo reivindicado pela Funcef, que a Caixa concordou em pagar em 1993, mas que foi considerado ilegal pelo Tribunal de Contas da União e hoje está na Justiça. Dos três rombos que a Caixa está disposta a cobrir, VEJA quis saber qual o valor de cada um deles. Questionadas, a direção da Caixa e a da Funcef levaram três dias para responder – e informaram apenas que o montante, na verdade, era de 1,8 bilhão de reais, e não 1,6 bilhão. Perguntadas, de novo, sobre o tamanho de cada rombo, não responderam. 

O desembolso de 1,6 ou 1,8 bilhão de reais chegou a ser discutido numa reunião no dia 13 de novembro, mas a decisão foi adiada para a próxima reunião, talvez em dezembro. Será uma bela oportunidade para analisar o relatório da Deloitte. Lendo-o, talvez Caixa e Funcef descubram alguma forma de cobrir os rombos sem mexer – mais uma vez – no bolso do contribuinte. Até agora, a única providência que a atual diretoria da Funcef tomou diante do relatório foi enviá-lo para a análise de um jurista criminal. ‘Preciso que alguém me diga que o que está nos documentos é crime, desvio de conduta, desídia ou nada’, diz o presidente Edo Freitas. Pela aparência, pode ser qualquer coisa, menos nada.”


Como se vê, não falta motivo, no que diz respeito à FUNCEF, para que a Corte de Contas invista sobre o órgão e a entidade alcançados pelo presente documento, porque, não obstante o verdadeiro circo de horrores descrito na reportagem antes copiada, ninguém foi responsabilizado pelos fatos ali relatados. Tendo em vista que tudo se funda em abundante prova documental, inércia desse porte não decorreu da falta de elementos suficientes a que as devidas providências fossem adotadas.

3. OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À CENTRUS


Como se sabe, os servidores do Banco Central foram remetidos por decisão da Corte Suprema ao regime jurídico dos servidores federais (ADI/DF nº 449, relator o Ministro Carlos Velloso, DJ 29.08.96). Até então, aposentavam-se mediante o concurso de instituição de previdência complementar, denominada Centrus, cuja utilidade se viu sob severo questionamento após a decisão do Pretório Excelso.


De fato, uma vez que a aposentadoria integral passou a ser assegurada pelo aporte de recursos orçamentários, sem a interveniência do retrocitado fundo de pensão, era de se esperar que os montantes vertidos à Centrus fossem absorvidos pelo Tesouro Nacional, promovendo-se, simultaneamente, a extinção da entidade, cuja sobrevivência não fazia nenhum sentido ante o quadro fático resultante da decisão expedida pelo Poder Judiciário. Esse procedimento, ditado pela lógica e oposto ao enriquecimento ilícito, não foi seguido, contudo, pelas autoridades envolvidas no assunto, conforme noticiou o Correio Braziliense de 27.05.03, em reportagem denominada Servidores do Bacen têm média de R$ 7 mil de aposentadoria, a seguir transcrita.

“Os 3 mil aposentados do Banco Central pelo RJU são um capítulo à parte no cesto de benesses ofertadas pelo governo aos inativos públicos. Eles recebem benefício médio de R$ 7 mil. Em 1996, o Tribunal de Contas da União decidiu que eles também se submetiam ao Regime Jurídico Único, como os demais servidores públicos da administração direta, com direito à aposentadoria integral. 

Os servidores não tiveram dúvidas: correram para a aposentadoria. Em 1997, a folha de pagamento aumentou cinco vezes: pulou de R$ 50 milhões para R$ 250 milhões. Muitos deles voltaram a ocupar cargos públicos, acumulando salário e aposentadoria. Mas não foi só isso. Além da aposentadoria integral, puderam sacar o FGTS. 

Também receberam uma polpuda parte do patrimônio da Centrus, o fundo de pensão que existia desde 1977 e que era custeado com contribuições dos funcionários e do Banco Central, que, como patrocinador, aportava o dobro do recolhido pelos participantes. 

Foram distribuídos R$ 1 bilhão entre eles (um terço do patrimônio do fundo) em 1997 e 1998, por meio de uma medida provisória produzida por cabeças coroadas da equipe econômica na época, que também eram funcionários de carreira do BC. Foram beneficiados o então secretário-executivo do Ministério da Fazenda, Pedro Parente, seu assessor Cincinato Rodrigues de Campos, Luis Carlos Sturzenegger (ex-procurador geral da Fazenda Nacional), Odair Lucietto (assessor da Casa Civil), diretores e ex-diretores do BC . O dinheiro foi distribuído entre os inativos do RJU e os ativos. 

O Ministério da Previdência e outros integrantes do Ministério da Fazenda foram contra - entre eles, o ex-secretário-executivo Amaury Bier. Teve integrante do governo Fernando Henrique Cardoso que levou a bolada de mais de R$ 1 milhão de uma só tacada. Foi Cherokee para cá, apartamentos para lá. Na época, uma agência de automóveis montou um estande em frente ao BC para vender carros. Segundo relatos de corretores, os preços dos imóveis em Brasília dispararam. 

Sobre a proposta de devolver todo o dinheiro da Centrus aos cofres públicos para custear a aposentadoria integral determinada pelo RJU, os diretores do BC alegaram na época que, como os demais servidores federais não contribuíram para o benefício integral, eles também não o fariam. A distribuição de R$ 1 bilhão foi feita no mesmo ano em que a equipe de Pedro Parente lançou um pacotaço fiscal, que atingiu assalariados e funcionários públicos. 

Atualmente, o Banco Central tem a receber do Centrus R$ 1,5 bilhão (os dois terços que sobraram). Mas a fortuna continua no fundo, que é uma instituição de direito privado. A lista dos principais beneficiados pela devolução de parte do dinheiro do Centrus nunca foi divulgada.”


São evidentes os indícios de improbidade administrativa explicitados na notícia. Percebe-se de modo gritante a possibilidade de os responsáveis pela elaboração da medida provisória a que se refere o texto transcrito terem legislado em causa própria, utilizando-se das prerrogativas dos cargos que ocupavam para desviar dinheiro público em proveito de interesse distinto do coletivo. Não obstante, inexistem informações de providência adotada pela Secretaria de Previdência Complementar a respeito.


Outro episódio que precisa ser incluído no presente documento, igualmente relacionado à Centrus, envolve até mesmo a Corte de Contas, que teria, de acordo com o jornalista Rudolfo Lago, decidido apurar desmandos na administração da entidade, conforme alertava a matéria TCU investigará a Centrus, publicada pelo Correio Braziliense em 05.06.03, em que se afirmava:

“Tribunal de Contas da União vai auditar fundo de pensão dos funcionários do BC, porque está preocupado com a saúde financeira da instituição. Alguns negócios provocaram prejuízo de R$ 500 milhões 
O Tribunal de Contas da União (TCU) fará uma auditoria na Centrus, o fundo de pensão dos funcionários do Banco Central. A auditoria poderá estender-se ao próprio BC, patrocinador desse fundo de previdência, e à Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência, caso os auditores julguem necessário. A investigação foi pedida com base nas reportagens publicadas pelo Correio na terça-feira e ontem, que apontam indícios de diversos ‘atos antieconômicos’, como classificou o TCU no voto que aprovou as auditorias. A reportagem mostra que, entre os anos de 1995 e 1999, a Centrus realizou uma série de negócios, que o próprio atual presidente do fundo de pensão, Pedro Alvim Júnior, considerou ‘péssimos’, que acarretaram prejuízos que somam, a preços de hoje, R$ 500 milhões. 

A auditoria foi pedida pelo ministro Marcos Vinicios Vilaça, que tem a responsabilidade de acompanhar a Centrus e o Banco Central, entre outras instituições públicas. O que mais preocupa Vilaça é o fato, admitido pela própria diretoria da Centrus, de que os prejuízos poderiam ter deixado o fundo de pensão sem condições mesmo de pagar os benefícios dos seus aposentados e pensionistas.

‘Releva considerar que o maior grau de discricionariedade de que goza o administrador de entidade de previdência, aliado à estreiteza das relações entre essas entidades e suas respectivas patrocinadoras estatais, são ingredientes capazes de ensejar a realização de operações contrárias ao interesse público. Nesse sentido, cumpre ao TCU examinar a regularidade da gestão das entidades de previdência, prevenindo a ocorrência de prejuízos atuariais que, futuramente, possam vir a onerar os cofres públicos para garantir aos participantes a percepção dos benefícios que lhes são devidos’, diz o relatório. 


Uma vez que o Tribunal de Contas da União já se encontra engajado na fiscalização a que se refere a reportagem supracopiada, poder-se-iam questionar as razões pelas quais o presente texto se reporta ao assunto. Ocorre que desdobramentos intrigantes se sucederam, a partir dos quais se justifica plenamente a inclusão do tema no presente documento, inclusive porque também a Comissão de Valores Mobiliários passou a estar potencialmente envolvida. Com efeito, os fatos suscitariam nova referência à Centrus por parte do Correio Braziliense, em reportagem que ocupava grande parte da primeira página do jornal e mais três no interior da edição de 28.07.03, sob o título geral Centrus é investigada. Assinada pelo mesmo Rudolfo Lago e por um de seus colegas, o jornalista Vicente Nunes, a matéria em questão apresentava o seguinte conteúdo:

“Fiscais da Secretaria de Previdência Complementar descobrem nova leva de péssimos negócios fechados pelo fundo de pensão dos funcionários do BC. Prejuízos passam de R$ 300 milhões

Por quatro dias na semana passada, de segunda à quinta-feira, a Centrus — fundo de pensão dos funcionários do Banco Central — esteve sob inspeção da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), instituição do Ministério da Previdência que regula e fiscaliza as atividades dos fundos de pensão no país. Dois técnicos da SPC foram atrás de informações sobre operações da Centrus que resultaram em prejuízos superiores a R$ 500 milhões a seus associados entre 1994 e 1998, todas noticiadas pelo Correio Braziliense. 

Durante as investigações, no entanto, os fiscais da SPC descobriram uma nova leva de péssimos negócios fechados pela Centrus, desta vez totalizando prejuízos superiores a R$ 300 milhões. Algumas das operações foram realizadas a partir de 1999, quando tomou posse a diretoria presidida por Pedro Alvim, que continua no cargo e minimiza as perdas da instituição (veja matéria nesta página). Na análise preliminar dos documentos, os fiscais detectaram desprezo da diretoria às recomendações técnicas para o não fechamento das transações, compras na alta dos preços das ações e venda na baixa, além de negócios mais que arriscados para um fundo cujo objetivo é zelar pelo patrimônio que garante a aposentadoria dos associados. 

Globo Cabo 

A nova lista dos maus negócios fechados pela Centrus começa com a Globo Cabo, agora batizada de Net Serviços de Comunicação. Por duas vezes, pareceres técnicos desaconselharam o investimento em ações da empresa. Por duas vezes, a diretoria do fundo ignorou as ressalvas técnicas e investiu em papéis da empresa. A desobediência custou caro à Centrus: prejuízo de R$ 26,5 milhões. 

Os técnicos da fundação identificaram os primeiros problemas na Globo Cabo há oito anos. Mas foi em 1998 que a diretoria da Centrus expressou, pela primeira vez, o interesse em comprar ações da empresa. Num parecer técnico, os analistas Diógenes Eduardo Álvares, Edilton Gama e Maria José de Morais reconheceram que a Globo Cabo era a maior operadora de tevê por assinatura do país, com 40% do mercado. 

Mas, ao desaconselharem o negócio, concluíram: ‘‘Não acreditamos em um futuro muito promissor para esse ramo de atividade, no curto/médio prazo, em razão da elevada probabilidade de a economia enfrentar forte desaceleração, que afetará, principalmente, os segmentos que se baseiam em produtos supérfluos, como é o caso da Globo Cabo’’. Para reforçar os argumentos dos técnicos, a empresa encerrou o exercício de 98 com um prejuízo de R$ 231,7 milhões e dívidas de R$ 785,7 milhões, quase o triplo de seu patrimônio (258,5%). 

Apesar da grave situação financeira da empresa e dos pareceres contrários, a diretoria da Centrus resolveu, no 21 de outubro de 1999, comprar 43.705 ações preferenciais nominativas (PN) da Globo Cabo, no mercado de opções. A companhia encerrou o ano com prejuízo de R$ 526,2 milhões e dívida de R$ 910,3 milhões. Bastaram, porém, apenas mais dois meses para que a Centrus se aventurasse novamente em busca de ações da empresa. 

Em fevereiro de 2000, os técnicos emitiram nova nota técnica contra o investimento. ‘‘Entendemos que a indefinição que ronda o atual momento de mercado não avaliza apostas em valorizações significativas para as ações da Globo Cabo’’, escreveram José Carlos de Medeiros, Edilton Gama e Maria José Morais. Apesar da advertência, entre fevereiro de 2000 e maio de 2002, a Centrus realizou várias operações de compra e venda de ações da Globo Cabo, fazendo giro de posições, como se diz no jargão do mercado. 

Nesse giro, a Centrus pagou, em média, preços 13% superiores aos da venda. Um movimento inaceitável para um fundo que tem carteira tão agressiva no mercado de ações — cerca de R$ 1,5 bilhão. Mas não é só. Entre fevereiro e maio de 2003, o fundo decidiu se desfazer das ações da Globo Cabo. Pelas contas dos técnicos da Centrus, em maio de 2002, o valor corrigido do investimento na Globo Cabo somava R$ 46 milhões. Mas a fundação obteve R$ 19,5 milhões com os papéis e perdeu R$ 26,5 milhões. 

Comgás 

Os técnicos da Centrus também desaconselharam a compra de ações da Companhia de Gás de São Paulo (Comgás), responsável pela distribuição de gás em 170 municípios do estado. No dia 12 de fevereiro de 2001, os técnicos do fundo divulgaram parecer contrário ao negócio. ‘‘Existe um ponto chave que determinará os resultados da Comgás no médio prazo: a demanda potencial para o gás boliviano’’, dizia a nota, ressaltando o grande risco do negócio. O documento ainda alertava que os preços das ações estavam altos demais. ‘‘Entendemos que o posicionamento na Comgás, no momento, não é adequado’’. 

Apesar das recomendações em contrário, três dias depois, a Centrus investiu em ações da Comgás, o que se revelou um péssimo negócio. Hoje, o custo corrigido da compra das ações superaria em 269% a cotação dos papéis no mercado. Caso se desfizesse dos papéis, a Centrus arcaria com perda próxima de R$ 5,5 milhões. Alvim minimiza perdas

O presidente da Centrus, Pedro Alvim, diz que todas as operações fechadas pela fundação e investigadas pela Secretaria de Previdência Complementar (SPC) estão em conformidade com a lei. Ele atribui as perdas contabilizadas pelo fundo, sobretudo com as ações da Globo Cabo e da Comgás, ao péssimo desempenho das bolsas de valores. ‘‘Em 2000, o Ibovespa (índice que mede a lucratividade das ações mais negociadas na Bolsa de São Paulo) estava em 18 mil pontos. Hoje, está próximo de 13 mil’’, ressalta. 

Alvim afirma que, em vez de as pessoas se preocuparem apenas com os prejuízos da Centrus, deveriam olhar como um todo a carteira de ações da fundação, que, entre 1999 e 2002, valorizou-se 283%. Questionado se prejuízos superiores a R$ 800 milhões acumulados desde 1995 não são relevantes, o presidente da Centrus afirma que o fundo aprendeu muito com os erros do passado e hoje se pauta pela transparência nas suas operações.

Bastante irritado, ele diz que esta foi a última vez que atendeu a reportagem do Correio para comentar os prejuízos da Centrus. Apesar de todas as denúncias de má-gestão no fundo estarem fundamentadas em documentos da própria instituição, ele insiste em dizer que não mais responderá a ‘‘fofocas’’.

Venda na hora errada

Duas das operações consideradas prejudiciais à Centrus, o fundo de pensão dos funcionários do Banco Central, têm como peça central a Escelsa, empresa de eletricidade do Espírito Santo, privatizada no início do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso. Com base em parecer técnico assinado pela consultora de investimentos Maria José Resende Morais — a mesma que avalizou outras operações que resultaram em prejuízos milionários à Centrus, como a sociedade na empresa de auto-peças Promoauto —, a fundação comprou 275.678 ações ordinárias (com direito a voto) da Escelsa. 

Segundo cálculos de técnicos da Centrus, em maio de 2002, corrigidos os valores, as ações da Escelsa adquiridas pelo fundo valiam R$ 74 milhões. Um ano depois, em junho de 2003, o valor de mercado das mesmas ações era de R$ 10,5 milhões. Se vendesse os papéis agora, a Centrus teria prejuízo de R$ 63,5 milhões, por total desinteresse do mercado. As ações da Escelsa têm baixíssima liquidez. Quase não há negócios com elas na Bolsa de Valores de São Paulo. 

A Centrus também comprou ações da Iven S.A, empresa formada por quatro bancos, além da Nacional Energética, pertencente ao falido Banco Nacional. A Iven foi criada para ser uma holding controladora de companhias do setor de energia elétrica, entre elas, a Escelsa. Em 1995, os bancos que participavam da Iven fizeram um acordo de acionistas, que a Centrus não subscreveu. Quatro anos depois, os signatários do acordo venderam as participações na Iven por R$ 4,2 mil o lote de mil ações. 

A Centrus só veio a vender as suas ações em junho de 2000, no mesmo ano em que a Iven começou a dar lucro. E vendeu por um valor bem mais baixo que os demais acionistas no ano anterior: por R$ 967 o lote de mil, em média. O intermediário da operação foi o Pactual, um dos signatários do acordo de acionistas. Na operação, a Centrus deixou de faturar R$ 237 milhões.”


De modo inesperado, a Secretaria de Previdência Complementar divulgou, no dia seguinte à reportagem acima colacionada, nota à imprensa, em que negava a existência de servidores por ela designados no exercício de atividades de fiscalização no âmbito da Centrus. Para não fugir à metodologia até aqui empregada, verifique-se o teor do comunicado, onde se afirmava o seguinte:

“Causou-nos surpresa a matéria do Correio Braziliense de hoje (ontem), 28 de julho de 2003, sobre a Fundação Banco Central de Previdência Privada (CENTRUS), quando afirma: 

'Por quatro dias na semana passada, de segunda a quinta-feira, a Centrus - fundo de pensão dos funcionários do Banco Central - esteve sob inspeção da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), instituição do Ministério da Previdência que regula e fiscaliza as atividades dos fundos de pensão no país'. 

Esta Secretaria de Previdência Complementar vem a público esclarecer que não enviou, no corrente ano, nenhum servidor de seus quadros à CENTRUS, tratando-se, pois, de informação completamente equivocada e sem fundamento. 

Cumpre acrescentar que o Correio Braziliense, estranhamente, não procurou esta Secretaria de Previdência Complementar para checar suas informações, antes de publicar a matéria, que teve inclusive o status de manchete".

Brasília, 28.07.03. 

Secretaria de Previdência Complementar 

Gabinete do Secretário”


O desmentido divulgado pela SPC provoca espanto, porque, como se viu, a matéria do Correio Braziliense se reportava a datas específicas, conforme se alude em seu início, parecendo ao leitor desavisado, ante a informação divulgada pela Secretaria, que a reportagem a que se referia o órgão do Ministério da Previdência teria resultado do delírio de seus autores. Talvez para não admitir que dois importantes profissionais de sua equipe de jornalistas haviam incorrido em sintomas de preocupante confusão mental, a edição de 30.07.03 do Correio Braziliense retoma o assunto, agora por meio de notícia subscrita por apenas um dos dois jornalistas que assinaram a reportagem anterior, o sr. Vicente Nunes. Sob o título Previdência nega fiscalização na Centrus e o subtítulo Fundação dos empregados do Banco Central e Secretaria de Previdência Complementar, são mencionados da seguinte forma os fatos incluídos no episódio:

“A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), órgão responsável pela fiscalização de regulação dos fundos de pensão, nega que tenha iniciado novo processo de investigação na Centrus, fundação dos empregados do Banco Central. Na última segunda-feira, ao relatar uma série de operações que teriam resultado em prejuízos para o fundo, o Correio Braziliense informou que dois fiscais da SPC haviam passado quatro dias da semana passada recolhendo documentos na Centrus. ‘A SPC não enviou, no corrente ano, nenhum servidor de seus quadros à Centrus. Trata-se de informação equivocada e sem fundamento’, informou a secretaria em nota. 

Na verdade, os fiscais da SPC passaram quase quatro meses — entre 30 de outubro de 2000 e 16 de fevereiro de 2001 — dentro da Centrus em 2001, para analisar negócios fechados entre 1994 e 1998 que teriam resultado, a valores de hoje, em prejuízos de quase R$ 500 milhões à fundação. O resultado da fiscalização consta no Relatório Fiscalização Especial — Centrus, número 187/01. Essas operações estão sendo alvo, agora, de auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), já que parte do patrimônio da fundação — cerca de R$ 1,5 bilhão — pertence ao Tesouro Nacional. O voto aprovando a auditoria foi publicado no último dia 3 de junho, a pedido do ministro Marcos Villaça. 

Em nota publicada na Internet, a Centrus contestou pontos da reportagem do Correio publicada na segunda-feira, apontando novos possíveis prejuízos — cerca de R$ 300 milhões — com ações da Globo Cabo, do Grupo Iven e da Comgás. Ao se referir à Globo Cabo, a fundação disse que operou com base em parecer técnico que permitia operações de giro com os papéis. 

Esse parecer é de 22 de fevereiro de 2000 e diz: ‘Entendemos que a indefinição que ronda o atual momento de mercado não avaliza aposta em valorização significativa para as ações da Globo Cabo, uma vez que as projeções de resultados, elaboradas por algumas instituições do mercado indicam que suas cotações estão desvinculadas dos fundamentos da empresa. Além disso, no ano passado, as suas ações preferenciais registraram uma forte valorização, de 1.047%. Dessa forma, julgamos que a aquisição de papéis da companhia se adequa, no momento, apenas à operação de giro’. A Centrus carregou as ações por mais de dois anos e operações de giro (compra e venda) são realizadas diariamente.

As ações da Globo Cabo, porém, começaram a ser adquiridas pela Centrus em outubro de 1999, quando ainda estava em vigor um parecer técnico de 28 de outubro de 1998, desaconselhando a compra de ações. Nesse parecer, os técnicos foram enfáticos: ‘Não acreditamos em um futuro muito promissor para esse ramo de atividade, no curto/médio prazo, em razão da elevada probabilidade de a economia vir a enfrentar uma forte desaceleração econômica no próximo ano, que afetará, principalmente, aqueles segmentos que se baseiam em produtos supérfluos, como é o caso da Globo Cabo. Além disso, suas despesas financeiras, que já eram elevadas, tendem a se elevar ainda mais com o lançamento das debêntures, em virtude da troca de dívidas menos onerosas por dívidas com um custo mais oneroso, fato que poderá provocar uma situação de aperto financeiro para a empresa.’ Ou seja, entre outubro 1999 e fevereiro de 2000, a Centrus operou com papéis da Globo Cabo, apesar de recomendação em contrário de seus técnicos. 

Sobre as ações da Comgás, a Centrus informou que as compras também foram baseadas em parecer técnico permitindo operações de curto prazo. ‘Entendemos que posicionamentos em ações da companhia, no momento, não são adequadas para operações visando o retorno a médio e longo prazo, mas tão somente para giro, ou seja, operações de compra e venda com objetivo exclusivo de auferir ganhos de curto prazo em momentos específicos de mercado’. No caso das ações do Grupo Iven, a Centrus informou que alienou os papéis em julho de 2000 por R$ 967 o lote de mil, num momento em que o mercado os precificava a R$ 695. Se tivesse carregado as ações em carteira até agora o lote de mil valeria R$ 265. Com isso, a entidade teria deixado de apurar R$ 51,6 milhões. 

Segundo Vicente Fialkoski, integrante do Conselho Deliberativo da Centrus, eleito pelos funcionários, as operações malsucedidas listadas pela Secretaria de Previdência Complementar levaram a fundação a fazer um provisionamento para as perdas de R$ 150 milhões nos últimos quatro anos. Foram provisionados, entre outros prejuízos, as compras de ações do Mappin, da Mesbla e do Banco Crefisul — que pertenciam ao empresário Ricardo Mansur e foram à falência —, da Promoauto, da Alcanorte — empresa em parceria com o Grupo Fragoso Pires, que nunca saiu do papel —, da Iguaçu Celulose e da Inepar. 

‘Estamos, aos poucos, conseguindo recuperar essas perdas, como no caso da venda das ações da Inepar’, afirmou Fialkoski. Ele disse ainda, que, na atual conjuntura e com o aperto da lei sobre os administradores de fundos de pensão, dificilmente tais operações seriam fechadas. ‘A administração dos fundos está muito mais profissional. Acabou o tempo de intervenções nos fundos, inclusive do governo, para dizer o que as entidades deveriam comprar’, destacou. Por lei, todos os diretores passaram a ter co-responsabilidade nas operações fechadas pelo diretor de investimentos (ou participações, em algumas fundações). 

Fialkoski afirmou, também, que as ações da Globo Cabo, que se mostraram desvantajosas para a Centrus, foram adquiridas por outros fundos de pensão. ‘A Centrus não entrou sozinha nesse prejuízo’, ressaltou. ‘O importante é que estamos limpando tudo de ruim que está na carteira da Centrus, pois sabemos que o ideal é não ter prejuízos.’ Segundo Fialkoski, devido à gestão profissional, o patrimônio da entidade passou de R$ 4,886 bilhões em dezembro do ano passado para R$ 5,154 bilhões em maio último.”


Em decorrência, é bem mais do que razoável a iniciativa de incluir na presente demanda pedido para que sejam investigados com o máximo rigor os acontecimentos, até para que se esclareça, afinal, a participação da Secretaria de Previdência Complementar em seu transcurso. Efetivamente, a seqüência de notícias e documentos aqui copiados não permite que se aprecie de modo conclusivo por que razão um jornal respeitável como o Correio Braziliense se reportou a duas figuras fantasmagóricas como se integrassem o quadro de fiscais da Secretaria objeto do presente requerimento. E não se tem, durante todo o episódio, informações acerca de providências adotadas pela Comissão de Valores Mobiliários para deter ou pelo menos apurar as supostas operações fraudulentas no mercado de ações citadas pelo Correio Braziliense.

4. OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À PETROS


Para não se tecer documento de tamanho infinito, incapaz de ser processado por esse douto órgão ministerial, mencione-se apenas um exemplo de irregularidade na PETROS, outro grande fundo de pensão de empresa estatal, em relação ao qual também não parece haver grande impulso por parte do órgão e da entidade alcançados por esta petição no sentido de apurar responsabilidades. Trata-se de episódio envolvendo o tristemente célebre Ricardo Sérgio de Oliveira, noticiado pelo Correio Braziliense de 12.04.2003, em matéria denominada Ricardo Sérgio terá de explicar negócio com fundo de pensão, com o seguinte teor:

“É cada vez mais complicada a situação do ex-diretor do Banco do Brasil Ricardo Sérgio de Oliveira. Tesoureiro da campanha de José Serra (PSDB-SP) ao Senado em 1994, Oliveira é investigado pelo Ministério Público por ter atuado na privatização da Telebrás em 1998. O Banco do Brasil concedeu garantias financeiras no leilão para consórcios que não tinham patrimônio compatível com a operação. Em uma gravação telefônica ilegal, que veio a público no final daquele ano, o diretor do Banco do Brasil afirma estar agindo ‘no limite da irresponsabilidade’. 

O que agrava a situação de Oliveira neste momento são dois negócios que acabam de ser revelados pelo jornal Estado de Minas. O ex-diretor do BB comprou imóveis do fundo de pensão Petros, dos funcionários da Petrobrás, em condições vantajosas em meados de 1999, pouco depois da privatização das teles. As relações de Sérgio com os fundos é o principal foco da investigação de procuradores da República. 

Segundo o ex-senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA), foram pagas propinas de até R$ 90 milhões na privatização das teles por interessados em garantir lugar nos consórcios que terminaram por arrematar o controle das operadoras. O procurador da República Luiz Francisco de Souza quer a quebra do sigilo bancário de Ricardo Sérgio. O ex-diretor do BB é investigado também pela Receita Federal por ter movimentado em 1998 e 1999 em suas contas bancárias R$ 4,7 milhões, valor muito superior à sua renda. 

Os prédios vendidos pela Petros, um deles em Belo Horizonte e outro no Rio, foram comprados por duas empresas: a Planefim, que pertence a Oliveira, e a a Consultatin, propriedade de outro ex-diretor do Banco do Brasil, Ronaldo de Souza, que deu a Oliveira uma procuração para que ele administre os dois imóveis.

O imóvel do Rio fica na rua Sete de Setembro, no centro da cidade, tem 12 andares e custou R$ 3,55 milhões. O de Belo Horizonte saiu por R$ 7,5 milhões. O preço confere com o que foi apontado por uma auditoria da Petrobrás e uma empresa de consultoria independente. A vantagem está no financiamento: os compradores deram 16,8% de entrada no caso do prédio do Rio e 10% no de Belo Horizonte. O restante deverá ser pago em cinco parcelas anuais, a última em 2005. O valor é financiado com correção pelo IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado) mais 12% ao ano. Os aluguéis pagos pelos locatários dos imóveis é quase suficiente para o pagamento da amortização. 

O presidente da Petros, Carlos Flory, informou por meio de sua assessoria de imprensa que os imóveis não seriam vendidos hoje aos ex-diretores do Banco do Brasil, embora não considere que os negócios tenham sido lesivos ao fundo de pensão. ‘À época, aparentemente a diretoria não tinha conhecimento das pessoas que estavam por trás das empresas proponentes’, afirmou Flory. A atual diretoria tomou posse no segundo semestre de 1999, quando os negócios já estavam fechados.”

Assim, também a PETROS surge como motivador das providências cuja adoção se requer ao final do presente documento. Não obstante, em relação a esse fundo e aos demais, deve-se dar crédito ao cacife político de que dispõem, que talvez explique a impunidade de que gozam seus administradores. Para confirmar o que se afirma, leia-se o capítulo subseqüente, em que se retratam fatos bastante ilustrativos acerca do tema.

5. EMBARAÇOS POLÍTICOS À AÇÃO FISCALIZADORA DA SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR


Registre-se, em favor da Secretaria que se quer seja investigada, que nem sempre a unidade se manteve totalmente inerte ante os fatos que lhe chegavam ao conhecimento. Uma profissional que esteve à frente do órgão chegou a demonstrar disposição para levar a efeito suas funções precípuas, mas parece que não existem mesmo condições políticas, técnicas ou administrativas para que a Secretaria produza resultados concretos, conforme noticiou o Jornal do Brasil de 20 de junho de 2001, em matéria assinada pelo jornalista Gustavo Krieger, denominada Fundos vencem disputa e ministro demite Solange, com o subtítulo Secretária entrou em queda-de-braço com instituições, que ganhariam novas regras, a seguir igualmente transcrita em seu inteiro e elucidativo teor.

“BRASÍLIA - Os fundos de pensão venceram a briga. O ministro da Previdência, Roberto Brant, demitiu ontem a secretária de Previdência Complementar, Solange Paiva Vieira. A demissão foi comunicada pouco antes do almoço, em uma conversa rápida, no gabinete do ministro. O cargo vai ser ocupado provisoriamente por José Roberto Savoia, que era adjunto de Solange, mas a mudança de orientação já pôde ser notada ontem: Brant freou a nova regulamentação dos fundos de pensão. Solange já tinha concluído a elaboração das regras e prometera enviá-las esta semana ao Palácio do Planalto, para elaboração de uma medida provisória. O ministro suspendeu o envio. ‘Vamos fazer uma nova rodada de negociação com os fundos de pensão antes de fechar a regulamentação’, informou.

A demissão foi o ponto final de uma crise que se arrastava há duas semanas. Na última quarta-feira, o jornal do Brasil revelou que Brant desautorizou publicamente Solange. O ministro mandou retirar da página do ministério na internet uma lista com os nomes de 49 fundos que enfrentam problemas de caixa. Em entrevista ao JB, Solange disse que esconder a lista era ‘um absurdo’. O ministro não gostou das declarações e passou a articular a demissão da assessora.

Solange sabia da ameaça. Em tom de brincadeira, chegou a dizer que não perderia muito se deixasse o cargo. O prejuízo, no fim das contas, seria de 1,5 mil, valor da gratificação que ela acumulava ao salário de economista do BNDES.

Estilo - ´Havia uma diferença de estilo’, diz Brant. ‘Acho que o mercado de fundos tem de crescer. Para isso, é preciso um clima de tranqüilidade, que só será construído com diálogo entre o governo e os grandes fundos’. Ele critica o hábito da ex-assessora de divulgar dados internos dos planos de Previdência. ‘O enquadramento dos fundos às normas do governo deve acontecer em clima de grande reserva. Especialmente porque as entidades mostram grande boa vontade para negociar e se enquadrar’. Brant nega ter cedido à pressão dos fundos, mas a decisão de adiar a regulamentação do setor atende à reivindicação das entidades.

Em oito meses no cargo, Solange se transformou em uma das mais poderosas e controvertidas figuras do governo. Quando assumiu o cargo, reconheceu que não conhecia a área que iria administrar. Passou 30 dias fechada em sua sala, lendo calhamaços e relatórios. Quando saiu, havia se transformado em uma feroz fiscal dos grandes fundos de previdência complementar. Determinou auditorias nos maiores planos, promoveu intervenções nos casos mais graves e divulgou informações mostrando que haveria um rombo de R$ 16 bilhões na contabilidade do setor. Pelas contas da secretária, os fundos têm hoje muito menos dinheiro do que precisarão para pagar as aposentadorias de seus segurados.

Inimigos – A ação decidida lhe garantiu muitos inimigos. Os grandes fundos acusavam a secretária de agir de forma irresponsável e semear pânico entre os segurados da previdência complementar. Solange resistiu graças ao apoio da equipe econômica do governo. Não enfrentou ameaças enquanto o ministro da Previdência era seu padrinho, o baiano Waldeck Ornellas. Tudo começou a mudar quando Brant assumiu. O novo ministro passou a se reunir diretamente com os representantes de grandes fundos, como a Previ, do Banco do Brasil, ou a Petros, da Petrobras. Solange não era convidada para esses encontros.

Apesar dos problemas, a secretária decidiu manter a linha de ação. Há duas semanas, colocou na internet a mais recente versão da lista de fundos com problemas de caixa. Confiante, viajou de férias para o Marrocos. Mal os dados chegaram à rede, os telefones do gabinete de Brant começaram a tocar. Pelo menos quatro grandes fundos reclamaram da decisão. Brant agiu rápido. Determinou que a lista fosse retirada imediatamente. Confusos, assessores de Solange afirmavam que tinha havido um ‘problema técnico’ na página do ministério.

Solange voltou de férias e tentou se encontrar com o ministro para explicar a sua posição. Não conseguiu. Irritado com as declarações da subordinada ao JB, Brant adiou várias vezes a audiência pedida. Na última quinta-feira, os dois entraram novamente em rota de colisão. Em um seminário em São Paulo, Solange anunciou o envio ao Planalto da nova regulamentação dos fundos. Ao mesmo tempo, em Brasília, Brant informava aos fundos que a negociação seria prolongada. No setor, a queda da secretária passou a ser considerada questão de dias. Aconteceu ontem.”


A demonstração de força relatada no episódio a que se refere a reportagem assinada pelo sr. Gustavo Krieger pode ter explicações que se poderia, com certo eufemismo, apelidar de constrangedoras, em relação à saúde das instituições públicas brasileiras. Conforme se verificará no tópico seguinte, não é inverossímil que as dificuldades enfrentadas pela sra. Solange Paiva decorram menos do quixotismo de suas atitudes do que da estrutura sob a qual a ex-secretária desenvolveu seus esforços. Caso se confirmem as ilações adiante identificadas, restarão demonstradas a urgência e a relevância das providências que ao final desta petição se demandam da autoridade destinatária.

6. OS FUNDOS DE PENSÃO E O FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS ELEITORAIS


A mais grave acusação já formulada quanto ao funcionamento de fundos de pensão foi promovida em data bastante recente. Em iniciativa divulgada pela revista ISTOÉ Dinheiro (edição nº 315, de 10.09.03), pelo Jornal do Brasil de 08.09.03, pelo Jornal de Brasília de 16.09.03 e pelo jornal Planalto Central (edição de 17.09.03 a 23.09.03), o signatário apresentou notícia-crime em que se pede seja investigada a suposta distribuição de recursos da PREVI para inúmeros candidatos e comitês eleitorais, identificados na peça. Aposta em anexo ao presente documento, tal notícia-crime, muito embora se tenha tornado de conhecimento público, não foi sequer objeto de comentários por parte das unidades administrativas que se pretende sejam investigadas, com o agravante, em relação à CVM, de se ter notícias de que essa autarquia vem impedindo que a grande imprensa tenha acesso a dados capazes de confirmar ou desmentir a procedência da imputação penal. Diga-se, a respeito do tema, que, conforme se constata da leitura da matéria a seguir transcrita, pode não ter ocorrido apenas nas últimas eleições o financiamento de campanha por meio de recursos aportados por fundos de pensão. De fato, verifique-se o que já dizia a respeito o Jornal do Brasil de 03.12.00, em matéria denominada Produção triplicou em três anos, subscrita pela jornalista Betty Lopes, atinente a empresa que também figura na carteira da PREVI:

“BELO HORIZONTE - A Coteminas, depois de aquisições de marcas no país e formação de joint-ventures, conseguiu multiplicar por três, nos últimos três anos, sua capacidade produtiva, conquistando definitivamente o mercado nacional e seu espaço no exterior. Estabelecida como um dos maiores grupos têxteis do país (com lucro líquido de R$ 48 milhões até setembro passado), a Coteminas participou da campanha do presidente Fernando Henrique Cardoso com o fornecimento de milhões de camisetas. 

Na época em que a Coteminas vendeu as camisetas para o comitê de Fernando Henrique, o senador José Alencar estava numa cruzada oposta aos interesses do então candidato tucano. Ao lado do agora governador de Minas Gerais, viajava por todo o estado numa campanha onde o tema principal era o combate à política econômica. 

Em meio a relatórios, extratos da Bolsa de Valores, notas fiscais e recibos dados pelo comitê de campanha do presidente da República, Josué Christiano Gomes da Silva, filho mais novo do senador, refuta todas as acusações contra o grupo que dirige como superintendente. A Coteminas apareceu na contabilidade do suposto caixa dois da campanha do presidente, com uma doação de mais de 400 mil camisetas (produto que vende a menos de R$ 1,00) e a venda de outras 2,5 milhões. 

Segundo denúncia veiculada na revista Veja, a empresa teria sido beneficiada, dois meses depois das eleições, com a compra de mais de R$ 20 milhões em ações pela Funcef (o fundo de previdência dos funcionários da Caixa Econômica Federal). De acordo com a denúncia, a Funcef investiu nos papéis da Coteminas num momento pouco propício, pagando por eles um valor superior ao de mercado. A revista diz ainda que, na época do negócio, o presidente da Funcef era José Fernando de Almeida, tido como apadrinhado do ex-secretário geral da Presidência da República, Eduardo Jorge Caldas. 

'É pura desinformação. Se fosse tudo verdade, teríamos que estar presos’, diz Josué Christiano. Segundo ele, as ações foram vendidas pelo preço de mercado na época, de R$ 0,37 por ação, e adquiridas não só pela Funcef como também por outros fundos de pensão, inclusive investidores estrangeiros. A Veja afirma que as ações foram compradas por R$ 0,41 quando valeriam R$ 0,16. ‘Não temos como prever o preço da ação no futuro, porque não somos compradores e nem vendedores de ações’, argumenta, lembrando que as ações foram compradas na Bolsa de Valores. “


A esse fato, cuja efetiva ocorrência as alegações ao final inseridas confirmam, agregam-se outros, já aqui colacionados, capazes de colocar em severas dúvidas a seriedade das operações financeiras levadas a efeito por fundos de pensão, notadamente as que dizem respeito ao mercado de ações. Tomados em conjunto, os elementos aqui colacionados servem de dramático fundamento para que se investigue se a Secretaria de Previdência Complementar e a Comissão de Valores Mobiliários vêm cumprindo a relevante missão para a qual foram criadas.

CONCLUSÃO


A iniciativa de apresentar esta petição não se funda na necessidade fútil de apurar questões superadas. Ocorre que há, em curso, uma proposta de mudança constitucional que submeterá a população em geral, e os servidores em particular, a novos critérios de administração previdenciária, transportando-se para fundos de pensão recursos hoje integrantes do orçamento fiscal. Indagar o comportamento, e justamente em relação a fundos de pensão, dos que propõem esse caminho e de outros que se viram nas mesmas circunstâncias é medida indispensável. Se oportunidade semelhante tivesse sido dada aos compradores dos apartamentos do Edifício Palace II, no Rio de Janeiro, não teriam sido adquiridas as unidades construídas pela empreiteira do sr. Sérgio Naya.


Diante do exposto, solicita-se o imediato exercício da relevante ação fiscalizadora desse Ministério Público para, sem prejuízo da adoção pelo próprio órgão destinatário das medidas que lhe são deferidas pela legislação vigente, demandar da Corte de Contas a realização de auditoria operacional na Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência e na Comissão de Valores Mobiliários, autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, com a finalidade específica de investigar as razões pelas quais tais unidades nunca adotaram nenhuma providência para punir os responsáveis por irregularidades em fundos de pensão, aí incluído o eventual desvio de recursos da PREVI para o financiamento de campanhas eleitorais, caso as investigações a serem produzidas pelo próprio Ministério Público e pela Corte de Contas venham a respaldar as suspeitas nesse sentido levantadas.


Nesses termos, pede-se deferimento.


Brasília, 23 de setembro de 2003.

MAGNO ANTONIO CORREIA DE MELLO

OAB-DF 15.815

